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PARECER Nº 879, DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 28, DE 2023
De autoria do Deputado Major Mecca, a moção em epígrafe repudia as críticas apresentadas pelo Coronel José Vicente da Silva e pelo Tenente Coronel Diógenes de Lucca, na edição de 7 de outubro de 2019 do Programa Hora 1, da TV Globo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 29/03/2023 a 04/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 9º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
Apreciando a matéria identificamos que as críticas feitas pelo Coronel José Vicente da Silva e pelo Tenente Coronel Diógenes de Lucca ao analisar a abordagem, objeto dessa moção, não nos pareceu ética e muito menos adequada visto que o resultado da atuação da autoridade policial resultou exitosa ao prender um cidadão que encontrava-se armado e prestes a cometer um crime.
Isto posto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 28, de 2023, conclusivamente.
Delegado Olim - Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Eduardo Suplicy - Presidente
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VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe "Repudia as críticas apresentadas pelo Coronel José Vicente da Silva e pelo Tenente Coronel Diógenes de Lucca, na edição de 7 de outubro de 2019 do Programa Hora 1, da TV Globo."

A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no artigo 31, inc. I e 33, inc. II do Regimento Interno.

Ao examinar o assunto, constatou-se que a presente propositura visa repudiar falas de dois ex-policiais militares, Diógenes de Lucca e José Vicente da Silva, que comentaram uma abordagem realizada por um agente PMESP em entrevista ao programa Hora 1 da Rede Globo em 7 de outubro de 2019, que pode ser acessado no seguinte link https://globoplay.globo.com/v/7979963/).

O exame do conteúdo do vídeo conduz à inequívoca conclusão de que os entrevistados mantiveram o decoro e o respeito para com a Polícia Militar e seus agentes, tendo se reservado a apontar a necessidade de que a ação policial seja adequada, necessária e proporcional, sendo estes princípios constitucionais da administração pública.

Os especialistas chamaram a atenção para o fato de que a PM deve, em suas ações, zelar pela integridade física das pessoas, algo que é absolutamente consensual, de modo que não é aconselhável uma perseguição perigosa que coloca a população em risco maior do que aquele projetado na ação futura do suspeito perseguido.

Vale mencionar que o referido episódio foi repudiado pelo Deputado Major Mecca no grande expediente da na Sessão de 8 de outubro de 2019, dia seguinte à exibição do programa, tendo este sido apoiado pelos deputados Coronel Telhada e Frederico Ávila (falas disponíveis em https://www.al.sp.gov.br/repositorio/ementario/anexos/20191016-175528-ID_SESSAO=13928.htm. Oportunidade em que o deputado Frederico Ávila fez comentários reprováveis sobre o uso da força letal pelas forças de segurança, e que Mecca questionou a qualificação dos entrevistados.

Na sequência, Mecca, Ávila e Telhada apresentaram, em conjunto com Conte Lopes, Delegado Olim e Gil Diniz, a Moção 173/2019 que com a mudança de legislatura é agora reapresentada na forma da presente Moção 28/2023 pelo Major Mecca.

Por zelar pela liberdade de expressão, pelo pensamento plural dentro das corporações policiais e pelos princípios constitucionais da administração pública que, de maneira clara nortearam as respeitosas manifestações dos especialistas no referido episódio, exerço minha prerrogativa (art. 74, §2º do RIALESP) de manifestar-me contrariamente à presente Moção.
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